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Obriga o Poder Executivo a criar um
Centro de Recuperação para
tratamento de usuário de drogas e
álcool, e dá outras providências.

ArdLn
--------	 -

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta

Art. 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a criar um Centro
de Recuperação para tratamento de usuário de drogas e álcool, no bairro de
Vila Maria.

Art. 2° - Toda e qualquer obra, construção e aquisição de
material necessário para a criação e bom funcionamento do Centro de
Recuperação mencionado no artigo anterior, deverá obrigatoriamento ser feito

4	 através de prévia licitação.

Art. 30 - Todas as empresas, fábricas, indústriais,
federações, etc., poderão apoias a criação, a construção e funcionamento do
Centro de Recuperação que se refere essa lei.

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário

CÓD. 0561
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Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0561



JUSTIFICATIVA

Falta à cidade uma estrutura que apóie os usuários de drogas e seus
familiares, sendo assim, a iniciativa da proposta é criar um Centro que recupere
e trate os fármaco-dependentes, como também auxilie e oriente os seus
familiares.

O Centro terá como objetivo o de se encarregar pelo atendimento
• ambulatorial dos fármaco-dependentes, sem que estes fiquem em regime de

internação, mas sim, reunindo um grupo interdisciplinar de especialistas que
lidarão com questões como abordagem e tratamento dos fánnaco-dependentes.

O fator que mais contribui para que a iniciativa seja caracterizada, é o
fato de que tratar a dependência de droga reduz a criminalidade, como também,
são maiores as chances de uma pessoa recuperada conseguir um emprego
descente.

Diante do exposto, encaminho aos nossos Ilustres Pares, o citado Projeto
de Lei, para que seja apreciado e, ao final, seja convertido em lei.

kit/Á
WADIH MUTRAN

Vereador
PPB

CÓD. 0561



Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 23-03-01

PL. 551/94.

' Adelina Cieone
Assisterse Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
dispor sobre a obrigação do Poder Executivo criar um "Centro de Recuperação para
Tratamento de Usuário de Drogas e Álcool", no Bairro de Vila Maria.
Em que pesem os elevados propósitos que motivaram seu autor, o projeto não pode
converter-se em lei, pelos motivos a seguir expostos.
A proposta interfere com a organização administrativa da Prefeitura, na medida em
que obriga o Executivo a realizar uma obra pública e a prestar um serviço.
Ressalte-se que o projeto impõe ao Executivo a execução de medidas concretas,
violando o princípio da separação entre os Poderes, previsto no artigo 2° da CF188 e
constante no artigo 6° da L.O. M.
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores
dúvidas.
Com efeito, Hely Lopes Meirelles já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a Câmara ditará
ao prefeito as normas gerais da Administração, sem chegar à prática administrativa.
A propósito, têm decidido o STF e os Tribunais estaduais que é inconstitucional a
deslocação do poder administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo.
De um modo geral pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas
administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem
força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações
concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas
específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do
Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade
reprimível por via judicial" (Direito Municipal Brasileiro, pgs 441/442, 7' edição, Ed.
Malheiros).

• O Tribunal de Justiça de São Paulo, em acórdão de 15 de abril de 1998, proferido no
julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIn n° 42.051-0/000, tendo
como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta Câmara
Municipal, assim se manifestou:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços públicos
municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica da
Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e
serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver
interferência da Edilidade, ainda que através de Lei.
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e compromete,
inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e impor medidas específicas
de execução.
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos Poderes.
Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública, não
evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em vigor,"

Lesth/mp10123-01	 1
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Por todo o exposto, não pode o Legislativo impor ao Executivo a adoção de medidas
concretas concernentes aos serviços públicos (e obras, diga-se) municipais sem
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes.

Diante dos apontados vícios em relação à Constituição Federal, bem como às normas
relativas à iniciativa legislativa previstos na L.O.M., somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

• Luiz Edffli-d-o-S
Assessor Técnico Le
(Juri)

ONU
-roo
Técnico Le

44t' (/‘ "	
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lago	 arc	 Falbo Giacaglia
slativo	 Asse-	 Técnico Supervisor

subst uto

Presidenté da eCtI
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
0123/2001.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Wadih
Mutran, que obriga o Poder Executivo a criar um Centro de
Recuperação para tratamento de usuários de drogas e álcool.

A propositura é bastante meritórioa, haja visto que o Município de
São Paulo está carente de uma estrutura que apoia os usuários de
drogas e álcool e seus familiares, e assim sendo, a intenção de criar
o Centro é para recuperar e tratar os fármaco-dependentes, como
também auxiliar e orientar seus familiares.

Os propósitos do autor são elevados, pois o Projeto detem condições
sociais e legais e não esbarra em nenhum disposito legal, como será
demonstrado.

Além da questão social, a propositura está amparada no artigo 13,
incisos I e II da Lei Orgânica do Município, que possibilita o autor a
suplementar a Constituição da República naquilo que couber,
principalmente quando trata de assunto de interesse local.
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 26.6.01
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Por todo o exposto, e ante a necessidade e o respaldo jurídico
encontrado neste Projeto de Lei somos

PELA LEGALIDADE

COO. 0561
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PARECER N°. 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 012312001 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador WADIH MUTRAN dispondo sobre
a criação de um Centro de Recuperação para tratamento de usuários de drogas e álcool, pelo
Poder Executivo.

De grande relevância o fim objetivado pela presente propositura, vez que a repressão,
prevenção e tratamento ao uso de substâncias psicotrópicas e a viabilização de acesso à saúde,
incumbe ao Poder Público, sendo fator preocupante e gerador de dispêndios econômicos e
sociais.

O combate e tratamento a dependentes tem sido também amplamente exercido pela
própria sociedade civil organizada que complementando o atendimento pelo Poder Público e
contando com profissionais técnicos habilitados e voluntários, também se dedica e se esmera
neste ofício, tendo índices significativos de recuperação e ressocialização dos usuários de
entorpecentes e álcool.

Apreciado, o Projeto foi considerado inconstitucional e ilegal pela Assessoria técnico-
jurídica da Câmara, vez que invade esfera e atribuição de incumbência do Executivo.

110'

	

	 Entretanto, em tramitação pelas Comissões desta r. Casa, a presente propositura
recebeu Parecer favorável pela douta Comissão de Constituição e Justiça.

Feita as devidas ponderações, no mérito, manifesta-se esta Comissão favorável à
iniciativa, vez que sua competência assim se limita.

CÓD. 0561
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ffUARDO CARDOZO
ra Municipal de São Paulo

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho, tendo em vista manifestação do nobre Vereador Carlos Neder em
reunião ordinária de 24 de outubro p.p., e com o objetivo de subsidiar a análise
quanto ao mérito e ao interesse público do Projeto de Lei 123/01, de autoria do
Vereador Wadih Mutran, solicito de Vossa Excelência providências no sentido de
enviar ao Executivo pedidos de informações sobre a proposição em pauta, que
obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para tratamento de
usuário de drogas e álcool, e dá outras providências. Esta Comissão gostaria
que o Executivo se pronunciasse sobre a existência ou não de programas
voltados a dependentes de drogas ou de álcool e, em caso afirmativo,
descrevesse esses projetos, informando tipo de atendimento, público alvo,
formas de abordagens, políticas de prevenção, tratamentos, e demais aspectos
relacionados ao tema.

Comissão de SOde, Promoção Social e Trabalho, 25 de outubro de 2001

VEREWBO-R ROGER LIN
Presidente da Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho

Autorizo o encamir)ámentc,/fermos do artigo 68 do Regimento Interno.
sp:31 1 101 0.1
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Secretárii
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Perraiol

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 31.10.01.

(OSE CRISTIT\1-0 SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 31.10.01.

"Al21 ASSATO
Assistant* da Ghana Ticniaa
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Valho-me da oportunidade para renovar a Voss
protestos de elevado apreço e distinta consideração.
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São Paulo, OS de novembro de 2001.
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Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 123/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran -
que obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para tratamento de
usuário de drogas e álcool, solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 123/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 10.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em exercício do Município de São Paulo.

(L,
JCSS/za

•
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CÂM4RA. MUNICIPAL DE Siitir Aff L'D

São Paulo, 05 de novembro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 698/01, de 05/11/01,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 123/01, de

autoria do Ver. Wadih Mutran.

-'-'))_Rlierk71. .	 -^inha

OfiCiai er,:: Ga 	 te

Anexo: xérox do PL 123/01 de fls. 01/02 e do despacho da Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho de fls. 10.
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Chefe de Seção Técnica iy
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

kW2Ru ens alvó

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 123/2001

Trata-se do projeto de lei 123/2001, de autoria do nobre Vereador Wadih
Mutran, que visa a obrigar o Poder Executivo a criar um Centro e
Recuperação para tratamento de usuário de drogas e álcool no bairro de
Vila Maria. Argumenta o ilustre autor que falta, na cidade de São Paulo,
uma estrutura para atendimento dos usuários de drogas e auxílio às
respectivas famílias.
A Comissão de Constituição e Justiça votou pela legalidade do projeto; e
a Comissão de Administração Pública, favoravelmente.
A luta contra o uso indevido e abusivo de drogas e de álcool constitui-se
em um grande desafio para a humanidade. Quando se instala, a
dependência leva os usuários e suas famílias a enfrentarem profundos
sofrimentos. Há muitas dificuldades para o tratamento de dependentes, e
as pessoas envolvidas acabam por ficar, em geral, sem perspectivas,
desorientadas. Cabe ressaltar a necessidade de dar andamento a
projetos e programas de prevenção, sem dúvida alguma a melhor
alternativa para promover o bem-estar social e a saúde. Esta Comissão
de Saúde, Promoção Social e Trabalho lembra, porém, que o Poder
Público não pode se eximir de atender as necessidades daqueles que se
tornam dependentes de drogas, que têm a necessidade de tratamento, de
atenção à saúde. É preciso proporcionar orientação aos usuários e
àqueles que com ele convivem. A cidade de São Paulo deve estar
amplamente atendida nesse setor e, portanto, esta Comissão manifesta-
se FAVORÁVEL à aprovação do presente projeto.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

Roger Lin - PRESIDENTE

'1 7 -	 V.:1... C O 11
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

PL 123/2001

Tendo em vista o não recebimento, até a

presente data, das informações solicitadas, e diante do

esgotamento do prazo regimental para aprovação de

parecer, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determinam os

artigos 64 e 68, S 2° do Regimento Interno.

Comissão de Saúde-,	 Promoção Social e

Trabalho,

ty",
Vereador Roger Lin

Presidente
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São Paulo, 4 0) dept ri-1~ de 2001
GABINETE DO PREFEITO

opto Á a ege. n.o 5558et
Ref. Ofício n°. 18/Leg.3/0698/01
Processo n° 2001-0.224.148-8

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, cópia das

informações oferecidas pelas unidades competentes desta Prefeitura a

respeito do Projeto de Lei n° 123/2001, de autoria do Vereador Wadih Mutran,

que obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para

tratamento de usuários de drogas e álcool no Bairro de Vila Maria.

Ao ensejo, expresso a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MTperinismrp

Resp 1h-01

SGM - 002 - DGM
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22 - Maio - 2001

DR. PAUL
Diretor- Centro pau

ERNANDO CAPUCC1
rganização da Atenção à Saúde
OAS - SMS

HLP

L/L/L/L/Ô c2

Centro Pa Organ4a0o da'AISS, 61 &Ide - COAS

Pr feet~Pilunicipto de São auto n.0.42'd2 Li..2. . ;)...2_,:_i. 1 V....'.  ‘ç  1LI Folha n"	 .1P-

SigorfterAaAMetoi,pa Átz ... .,S-R11 e

-49-1°	
Folha n.o 	 9. 	do Proc.)

ÇRANCESLy Á,.i fr..• cihRiju

Assisten YV '' '' ...i- ' ` •-• i	 /	

S CM 4" .	 jC°

Do Memorando n. 271/2001-ATL III
Protoc.SMS 000961/2001.1

Folha de Infor. n° 	 4°2- 

22/05/2001(a)	 - 
Helena L. Paula

Secretária-COAS-SMS

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - Ass. Técnica Legislativa
ASSUNTO: Projeto de Lei n.123/2001 - Vereador Wadith Mutran

(Criação - Centro de Recuperação usuário de drogas-Vila Maria)

COAS/Saúde Mental
At:. Sr. Assistente Técnico

No tocante ao disposto no PL n.0123/2001, encaminhamos o presente
solicitando manifestação técnica desta Assessoria, em especial sobre a viabilidade do
projeto.

Após manifestação, retornar.

 TEREZA O. B. DE OUVE

Asisessor

SOWATL
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28- maio- 2001•
LUCI,

COGES

MESSIAS L
ASSISTENTE TEC

ALVES
MENTAL

ORI PADRÃO
CO / SAÚDE MENTAL

E

ni

Folha n"

Processo 	 Je.93,kit

RosseaWfRMWAS

Reg. I Sétretarj
Coordenadoria de Desenvolvi:

pio de São Pada'
ipal da Saúde	 FRAN

Gestão Descentralizada-COG

Folha r".. c) .	 C2%; 	 do Proc.
n.c..)2,a)(	 I	 *

.
FRANCESLY	 A CERULLt

écnica

Folha delator. n

Do Memo. 271/2001-An III Protoc. SMS 000961/2001-1 28/0572001(a)	
CR1S11NA BRITID

AUX.1ÉC.ADM

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO: Ref. P.L. 123/2001 - Vereador Wadih Mutran
(Criação - Centro de Recuperação Usuário de Drogas - Vila Maria)

CÓGEST
SR. DIRETOR

•
Consideramos importante a criação de um Centro de-Referência para usuários de

Álcool e Drogas no bairro de Vila Maria. Nesse sentido, a Assessoria Técnica de Saúde Mental tem
como meta, em 4 anos, a criação de Unidades de Tratamento Ambulatoriais e Serviços Hospitalares
de Tratamento Intensivo, complementados pelo trabalho ambulatorial das Unidades Básicas de
Saúde em toda a cidade.

Atualmente existem 7 Unidades em funcionamento: Centro, Jabaquara, Santo
Amaro, Santana, Lapa, Mooca e Pirituba.

Com a municipalização de Unidades Especializadas do Governo do Estado, essa rede
será acrescida de Centros localizados no Bom Retiro, Parque Santo Antônio, Jardim Nélia,
Freguesia do Ó, Americanápolis e Barra Funda.

A região de Vila Maria deverá ser beneficiada em breve, pela implantação de
Serviço de Atenção Hospitalar Especializado no Hospital de Vila Maria. No momento, seus
moradores poderão utilizar os serviços ambulatoriais prestados pelas Unidades de Santana, Bom
Retiro ou Freguesia do Ó.

CIOGEST

Uyt/t
MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA

AS512550111

SOM/ATI.



SMS. G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Folha n"	 do
Processo 	 -109(341 

Rosaura Apare
Reg. )01217cid
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)FERNANDO CAPUCCI
já de Desenvolvimento da Gestão
ntralizada — COGest - SMS

DR. PAU
Diretor- Coordenati

Folha n. c .._1211	 do Proc.

Prefeitura do Município de São Paulo n.o(3EQ  0:2 	 ,Mt? *  b"
'.--SLY ---- ‘• IZ' A. umuuj

ir,,,.',
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenadoria de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada	 Assistente	 jco
-

COGest - SMS	
SGM/

Folha de Infor. n° - C2J

Do Memorando n. 271/2001-ATL III
Protoc.SMS 00096112001.1

06/06/2001(a) 	
Helena L. Paula

Secretária-COGest

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Ass. Técnica Legislativa
ASSUNTO: Projeto de Lei n.123/2001. - Vereador Wadih Mutran

(Criação - Centro de Recuperação usuário de drogas -Vila Maria)

Com a manifestação em cota retro, devolvemos o presente para o prosseguimento que
se fizer necessário.

06 — Junho - 2001
e

HLP

MARIA TEFtEZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
SGM/ATL
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MARIA TEREZA O. 8. DE OLIVEIRA
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UNIDADES MUNICIPAIS
O JABAQUARA: Av. Ceci. 2235, Fone 275-3432

@MOOCA: Rua Taquari, 549, Fone 292-2122, r. 324/364

ePIRITUBA: Rua Uno Pinto dos Santos. 203, Fone 3976-7581

OSANTO AMARO: Av. Adolfo Pinheiro, 1463, Fone 5522-4833

@SANTANA: Ambulatório de Especialidades Tucuruvi, Av. Nova
Cantareira, 467, Fone 204-5311, r.220

@CENTRO: R. Frederico Alvarenga, 529, 50 a„ Fone 3241-0901

OLAPA: R. do Sumidouro. 706, Fone 3816-3522

UNIDADES MUNICIPALIZADAS1 JARDIM SÃO LUIZ: UCAD II, R. Manoel Bordalo Pinheiro, 100,
Fone 5511-4249

2 ITAIM PAULISTA: UCAD III, R. Itajuibe, 1910, Fone 6963-3802

3 PIRITUBA: UCAD IV, R. Dom Manoel D'Elboux, 76,
Fone 3975-9019

4 CIDADE ADEMAR: UCAD V, R. Cidade de Santos, 46,
Fone 5562-1476

DISTRITOS DE SAÚDE:
1 - BRAMAM=	 21 - MOÓCA
2- BUTANTA	 22. PARELHE1ROS
3 - CACHOEIRINHA	 23- PENHA
4 - CAMPO LIMPO	 24- PERÚS
5- CAPÃO REDONDO	 25 - PINHEIROS
6- CIDADE ADEMAR	 26- PIRITUBA
7 - CIDADE LÍDER	 27- SACOMA
8- CIDADE TIRADENTES	 28 - SANTA CECILIA
9- ERMELINO MATARAZZO 29- SANTANA

10 - FREGUESIA DO ó	 30- SANTO AMARO
11 - GRAJAÚ	 31 - SÃO MATEUS
12- GUAIANAZES	 32 - SAO MIGUEL
13- IPIRANGA	 33 - SAPOPEMBA
14- ITAIM PAULISTA	 34 - SÉ
15- ITAQUERA	 35 - TREMEMBÉ
16- JAÇANÃ	 36 - VILA CURUÇA
17 -JABAOUARA	 37 - VILA FORMOSA
18 - JARDIM ANGELA	 38 - VILA MARIA
19- JARDIM SÃO LUIZ	 39 - VILA MARIANA
20- LAPA	 Ah _ VII A AGATA no

32 - SAO MIGUEL
33 - SAPOPEMBA
34 - SÉ
35 - TREMEMBÉ
36 - VILA CURUÇA
37 - VILA FORMOSA
38 - VILA MARIA
39 - VILA MARIANA
411 - VILA MATILDE

,111 - VILA PRUDENTE

,,,,,, '''	 • 11' 

o

L" SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DAsao Paulo

	 DESCENTRALIZADA - COGestGOVERNO DA RECONSTRUCAO



Folha n" W;» tf"	 do

.6/01Processo ---

Rosatrra Aparecida F4,k.

Pref .tulttsid g iVraic" * *IM:ortr:- Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

-
Folha de Infor. n° 	

Helena L Paula
1.0_224.148.8	 COGest -SMS

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnica Legislativa
ASSUNTO: Projeto de Lei n°123/2001 de autoria do Vereador Wadih Mutran que
obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para tratamento de
usuários de drogas e álcool no bairro de Vila Maria.

SMS. G
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, que obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação
para tratamento de usuários de drogas e álcool no bairro de Vila Maria.

A área temática de álcool e drogas da Secretaria Municipal de
Saúde, ao analisar o presente projeto, encaminha relatório da situação atual das
unidades especializadas em tratamento de. usuários de álcool e droga
pertencentes à rede municipal de saúde (Centro de Referência e Treinamento em
Farmacodependência), assim como dos serviços recém municipalizados
(Unidades Comunitárias de Álcool e Drogas — UCADs).

1) Unidade de Farmacodependência Centro
A Unidade está em funcionamento desde 1995 em local emprestado

pela Secretaria da Administração. A Equipe conta atualmente com :

Do Processo 2001.0.224.148.8

4 Médicos Psiquiatras, sendo um diretor da Unidade
4 Psicólogos
1 Médico Clínico
1 Terapeuta Ocupacional
1 Farmacêutica
1 Enfermeira
6 Auxiliares de Enfermagem
2 ATAS
1 Servente

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
SOMJA11.



Folha de Infor. n°

Do Processo 2001.0.224.148.8
Helena L Paula
COGest -SMS

Folha n" V 5 : ",-F do

Processo	 1-02b/bZ

Prefeitura do Município de São P uiposau,ra Aparecida Fel, ., f
Secretaria Municipal da Saúd	 'r2P-- 2 7 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

A Unidade desenvolve trabalhos na área da prevenção, tratamento e
atendimento a população via telefone Disque-Drogas (0800- 771.3163) e Internet.

II) Unidade de Farmacodependéncia Jabaquara

Em funcionamento desde Setembro de 1996 em local restrito nos
fundos do atual Ambulatório de Especialidades Jabaquara.

Em relação aos recursos humanos a equipe conta atualmente com :
1 Médico psiquiatra
3 Médicos clínicos
6 Terapeutas Ocupacionais, sendo uma diretora da Unidade
6 Assistentes Sociais
1 Educadora de Saúde Pública
6 Psicólogas
2 Enfermeiras
4 ATAS
2 Serventes

A unidade desenvolve ações preventivas e de tratamento. Desde o
início do funcionamento foram atendidos 2118 pacientes. Até o final de Agosto
foram matriculados 254 pacientes, e atualmente estão em atendimento 474
pacientes.

•	 III) Unidade de Farmacodependência Moóca

Desde a sua criação em 1999 vem realizando ações preventivas e
esteve instalada no Distrito de Saúde da Penha até Setembro deste ano.

Atualmente a equipe está instalada no Centro Esportivo da Moóca,
que cedeu provisoriamente 2 salas.

A Equipe conta atualmente com:
1 Assistente Social
1 Psicóloga
1 Terapeuta Ocupacional
1 Enfermeira

s

MARIA TEREZA O. B. DE OLNEIM
Assessora
SOWATt.



Do Processo 2001.0.224.148.8
Helena L Paula
COGest -SMS

Folha n" 11- 513	 do

Processo

11)1217 

Resaurà Aparecida:£2Fkr
Prefeitura do Município de São P4ulli;g. it)1217

Secretaria Municipal da Saúde'
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada

COGest - SMS

Folha de Infor. n°

IV) Unidade de Farmacodependência Pirituba

A Unidade foi criada recentemente e está instalada no Hospital Dia
de Pirituba. Além das ações preventivas, vem realizando também atividades de
tratamento.

A equipe conta atualmente com:
1 Médico Psiquiatra
2 Psicólogos
1 Assistente Social
1 Auxiliar de Enfermagem
2 ATAS
V) Unidade de Farmacodependência Santo Amaro

A Unidade está em funcionamento desde 1997. Desde então o
trabalho está sendo realizado numa casa alugada pela PMSP, com espaço físico
adequado para o desenvolvimento de todas as atividades.

Em relação ao pessoal técnico e de apoio o Serviço conta
atualmente com:

1 Médico Neurologista (Coordenador)
2 Médicos Clínicos
3 Médicos Psiquiatras
4 Psicólogos
3 Terapeuta Ocupacionais
3 Assistentes Sociais sendo 1 auxiliar de coordenação
1 Farmacêutica
1 Enfermeira
2 Auxiliares de enfermagem
4 ATAS
2 Faxineiras
4 Seguranças (24 horas)

Desde o início de funcionamento foram matriculados 1800 pacientes,
O número de atendimentos realizados no mês de agosto de 2001 corresponde a
400 (grupo e individual).

MARIA TEREZA O. B. DB OLIVEIRA
ASSeSSOM
SOWATL



Do Processo 2001.0.224.148.8
Helena L Paula
COGest -SMS
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Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

Folha de Infor. n°

VI) Unidade de Farmacodependência Lapa

Esta Unidade vem desenvolvendo ações preventivas junto à região e
em parceria com outras Secretarias.

A equipe é composta pelos seguintes profissionais:
2 Médicos Psiquiatras
3 Psicólogos
1 Terapeuta ocupacional
1 Enfermeira
2 Auxiliares de Enfermagem

VII) Unidade de Farmacodependência Penha

A Unidade está em formação, conta com uma equipe de 2
Educadores que realizam suas atividades no Ambulatório de Especialidades da
Penha.

Neste momento estão desenvolvendo no Ambulatório um trabalho de
Orientação sobre Drogas e Álcool destinado a pessoas que tenham familiares
dependentes de drogas, ou que suspeitem da existência do problema na família.

Neste mesmo local funciona também um grupo de AA.

VIII) Unidade de Farmacodependência Santana

Esta Unidade funcionava no Distrito de Santana até Junho de 2001,
desenvolvendo trabalhos preventivos e de tratamento.

Atualmente a equipe está instalada no Ambulatório de
Especialidades do Tucuruvi e conta com a seguinte equipe:

2 Médicos Psiquiatras
2 Psicólogos
1 Educador

MARIA TEREZA O. s. De OLIVEIRA
Assessora
SGWATI.
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Do Processo 2001.0.224.148.8
Helena L Paula
COGest -SMS

U/(A
MARIA TEREZA O. 13. DE OLMEIRA

ASSOU=
SOM/ATL

Folha n"
•	 '•

Processo

Rosaura Apa4vekta Fe
Prefeitura do Município de São P ulgn ) 0 12 7

Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada

COGest - SMS

Folha de Infor. n°	
<

No que diz respeito às UCADs, todas elas funcionam em Unidades
Básicas de Saúde, realizam ações preventivas e de tratamento, além de terem
importante inserção na comunidade onde atuam. Estes equipamentos estão
localizados nos seguintes Distritos de Saúde: Itaim Paulista (Jardim Nélia), Jardim
São Luís (Parque Santo Antônio), Pirituba (Pereira Barreto) e Jabaquara
(Americanápolis), conforme mapa em anexo.

Diante do exposto, nos manifestamos contrários ao previsto no PL
n° 123/2001, pois a política pública para álcool e drogas da Secretaria Municipal
de Saúde prevê como meta a implantação de uma unidade especializada para
cada 2 Distritos de Saúde até o final do Governo, sendo que todas as ações que
orientam a política de álcool e drogas da Secretaria da Saúde privilegiará a
descentralização maciça do atendimento aos usuários de álcool e drogas para o
nível primário de assistência, portanto é irrelevante a propositura do projeto em
tela.

03 - dezembro - 2001

Dr. Paul	 rjgiFando Capucci
Coordenador - Coorden "" de Desenvolvimento da Gestão

Descentr i a a - COGest - SMS



Adriano Diogo
Presidente
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para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em 12 de março de 2002
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O Y5 ''.>' 9 / O á	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 123/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa obrigar o

Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para tratamento de usuário de drogas e

álcool no bairro de Vila Maria.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Ç>)• o 9-,
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

02gPapel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° Cl) -0,1 2,3 	 de 20 0)	 05 /0,4	 /05 	 (ai-1'R) Cbcutzi-

MARIA APARECIDA M. G. N KER
Agente de Apoio Legislativo

RF /1.1/0

- À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente - processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

_

'Angela BOO]
Subsecretária dej

SGP-2

n Andreoni
poio Legislativo
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REQUERIMENTO 13 - RDS

13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848103, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

10	 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993197, 996/97, 1033/97, J'ií74/97, 1185/97, 1187/97,
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1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90100, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01; 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

klÁdhdido
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

241/99,
348/99,
397/99,
483/99,

183/00,
347/00,

112/01,
128/01,
192/01,
327/01,

CÓD. 0561 IMMIIMMI	 644111. 411. cwso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01- OJ t2, .5  de 2001	 05/01/2009	 (a)	 -
TaérIc' tzjco Indienistrlaituiveoira

R.F: 10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

„ 05/01/2009

Supe isora de A\poio ao Plenário
tr-Affrielda Leite

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela 	 Andreoni
Secret	 Apoio Legislativo

SGP-2
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DEFERIDO
O 3 FEV. 2009

PRESIDENTÉ ¡REQUERIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha o3	 do ptec
ri °2d5)..1)3 do )co_l

1 O fUnCioflàrjo <L j.

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

13 - RDS
13-00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24195, 79195, 80/95, 83/95, 197195, 198195, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877195, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224195, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312195, 1330/95,
1337/95, 1416195, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;.332/96,

010	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396,7-j.
644/96, 645/96,646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-:
287/97, 326/97, 327/97, 328197, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033197, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52198, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9:, 728/98, 729198, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790T,

•
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O	 ": 2009
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José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394199, 395/99, 396/99, 397199, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

010	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04,
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 17' 9/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

Sij9,dts Sessõets,

WADII1 MUTRAN
Líder do P.P.



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°  01 - Oin  de 2001	 10 / O D-  00g 	 (a)

JosèlRWerto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângella Bor/iii-An-dreorii
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

i A SGP-2

I Sra.	 S3cretária,

1
1 Conforme solicitado pelo RDS re..J3 .-: °oco Oco

I
segue o presente expediente para volta à Én:Imitação.

SGF9.2im, ..lo/od / iied3 -

tr1.11,7•n•••n•n

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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RF 11.136

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

10 MAR 2009

ÂNGEL
SecretídATOMTNBREONI

ia de Apoio Legislativo
SGP-2

A‘j'OE SÂo PAULOí SETOR DE PESOUiSA E AWESSORA DE ANÁLISE i,';',`:-/;ViA 
DAS FROPOSITUFtAS

_12/05109	 4- 30 hs
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ÂlARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N°0123/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www. prefeitura.sp . gov.bdeq islação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17
estabelece que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter
continuado deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 40, devendo seus efeitos
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

- Portaria SAS/MS n° 305, de 3 de maio de 2002, do Ministério da Saúde, que aprova
as normas de funcionamento e cadastramento de Centros de Atenção Psicossocial
para Atendimento de Pacientes com Transtornos Causados pelo Uso Prejudicial e/ou
Dependência de Álcool e Outras Drogas.

- Portaria n° 3361GM, de 19 de fevereiro de 2002, do Ministério da Saúde, que define a
constituição dos Centros de Atenção Psicossocial;

- Lei Municipal n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de
Centros de Recuperação de Drogados, alterada pela Lei n° 13.832, de 26 de maio de
2004.

- Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal
de Políticas Públicas de Drogas e Alcool;

- Lei Municipal n° 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de
prevenção e Assistência Integral a dependentes Químicos no Município de São Paulo.

- PL n° 0560/02, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a reserva de
ala específica para atendimento de dependentes químicos, nos Hospitais da Rede
Municipal de Saúde, e dá outras providências;

- PL n° 0556/04, de autoria dos Vereadores Francisco Chagas e Rubens Calvo, que
altera a redação do parágrafo único da Lei 13.832, de 26 de maio de 2004;

- PL n° 0422/09, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre diretrizes
para o tratamento de usuários de drogas, e dá outras providências;

- PL n° 0531/09, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que estabelece
diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com Problemas de
Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PROCURADORIA

- PL n° 0617/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que cria o CRAS - Centros de
Referência em Assistência Social da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento de Alcoólatras/Drogados e
Amparo às Famílias, que recebeu parecer pela ilegalidade, com recurso pendente
de apreciação.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 31 de maio de 2010.

José Luiz Levy
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 67.816

Adela Duarte ,A1v9rez
Procuradora Supervisora doiSetor de'Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

/
_	 •	 _

-

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ~.camara.sp.gov.br
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

.„....
,w 5

2r-0
;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 3/6/2010
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CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

•	 § 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

•
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de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contr
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§ 42 A comprovação referida no § 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.
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Portaria SAS/MS n° 305, de 03 de Maio de 2002.

O Secretário de Assistência à Saúde, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o aumento do consumo de álcool e outras drogas entre crianças e
adolescentes no País e os crescentes problemas relacionados ao uso de drogas pela
população adulta e economicamente ativa;

Considerando a Portaria GM/MS n° 336, de 19 de fevereiro de 2002, que define as
diferentes modalidades de funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial no âmbito
do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Portaria SAS/MS n° 189, de 20 de março de 2002, que inclui nas
Tabelas do SIH-SUS e SIA-SUS os procedimentos autorizados para cobrança para
atendimento a pacientes dos Centros de Atenção Psicossocial, resolve:

Considerando a Portaria GM/MS n° 816, de 30 de abril de 2002, que institui, no
âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Atenção Comunitária
Integrada a Usuários de Álcool e Outras Drogas;

Art 1° - Aprovar, na forma do Anexo I desta Portaria, as Normas de Funcionamento
e Cadastramento de Centros de Atenção Psicossocial para Atendimento de Pacientes
com Transtornos Causados pelo Uso Prejudicial e/ou Dependência de Álcool e Outras
Drogas.

Parágrafo Único - As secretarias de saúde dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios em Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde deverão adotar as medidas
necessárias à organização/habilitação/cadastramento dos Centros de que trata o caput
deste Artigo em seus respectivos âmbitos de atuação.

Art 2° Designar Centros de Referência nos estados, atribuindo-lhes a
responsabilidade de, junto aos gestores estaduais e sob a coordenação de Grupo de
Trabalho constituído pela Secretaria de Assistência à Saúde, implementar a primeira
etapa do Programa Permanente de Capacitação para a Rede de CAPSad, na forma
descrita no Anexo II desta Portaria.

Art 30 Estabelecer que os gestores estaduais terão o prazo de 05 (cinco) meses, a
partir da publicação desta Portaria, para efetivar o cadastramento/rec,adastramento dos
Centros de Atenção Psicossocial para Atenção a Pacientes com Transtornos Decorrentes
do Uso Prejudicial de Álcool e Outras Drogas (CAPSad).

Art 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, com efeitos financeiros a partir da competência setembro/2002.

RENILSON REHEM DE SOUZA

Secretário
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NORMAS PARA FUNCIONAMENTO E CADASTRAMENTO DE CENTROS DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES COM
TRANSTORNOS CAUSADOS PELO USO ABUSIVO E/OU DEPENDÊNCIA DE ÁLCOOL
E OUTRAS DROGAS

1 - Cadastramento

1.1 - Planejamento/Distribuição de Centros

As Secretarias de saúde dos estados e do Distrito Federal deverão estabelecer um
planejamento de distribuição regional dos Centros de Atenção Psicossocial para
Atendimento de Pacientes com Dependência e/ou Uso Prejudicial de Álcool e Outras
Drogas (CAPSad), de maneira a facilitar o acesso dos usuários e a cobertura assistencial.
deverão, para isso, levar em conta seus respectivos quantitativos populacionais,
características epidemiológicas, distribuição de serviços assistenciais, além dos
quantitativos de Centros previstos e suas respectivas etapas de implantação, conforme
descrito no Art 30, alínea a da Portaria GM/MS n° .816, de 30 de abril de 2002,
respeitando-se os critérios técnicos e as garantias de adequado fluxo assistencial de sua
rede.

1.2- Processo de Cadastramento
1.2.1 - A abertura de qualquer dos Centros de Atenção Psicossocial para

Atendimento de Pacientes com Dependência e/ou Uso Prejudicial de Álcool e outras
Drogas (CAPSad) deverá ser precedida de consulta ao Gestor do SUS — Secretaria de
Saúde do Estado, do Distrito Federal ou do município em Gestão Plena do Sistema
Municipal - sobre as normas vigentes, a necessidade de sua criação, o
planejamento/distribuição regional e a possibilidade de cadastramento, sem a qual o SUS
não se obriga ao cadastramento. Cabe à secretaria estadual de saúde, conforme já
enunciado, o planejamento da rede e a definição do quantitativo de serviços necessários
de acordo com os critérios estabelecidos por esta Portaria;

1.2.2 — Uma vez confirmada a necessidade do cadastramento pelo Gestor do SUS,
o processo de cadastramento deverá ser formalizado pela Secretaria de Saúde do
Estado, do Distrito Federal ou do município em Gestão Plena do Sistema Municipal, de
acordo com as respectivas condições de gestão e a divisão de responsabilidades
estabelecida na Norma Operacional de Assistência à Saúde-NOAS/SUS 2002.

1.2.3 - O processo de cadastramento de novas unidades e recadastramento dos
CAPSad existentes deverá ser composto das seguintes etapas:

I - Requerimento dos gestores municipais, de acordo com a demanda dos CAPSad
de seu município, à Comissão Intergestores Bipartite, por meio do Secretário de Estado
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da Saúde. O processo deverá estar instruído com a documentaçãoexigi apara-- •	 ---
cadastramento de serviços, acrescida de:

a - Documentação da Secretaria Municipal de Saúde e do gestor.
b - Projeto Técnico do CAPSad;
c - Planta Baixa do CAPSad;
d - Discriminação da Equipe Técnica, anexados os curricula vitae dos componentes;
e - Relatório de Vistoria realizada pela Secretaria de Estado da Saúde — a vistoria

deverá ser feita "in loco" pela secretaria de saúde, que avaliará as condições de
funcionamento do Serviço para fins de cadastramento: área física, recursos humanos,
normas técnicas da vigilância sanitária, responsabilidade técnica e demais exigências
estabelecidas na Portaria GM/MS n° 336, de 19 de fevereiro de 2002, - acrescido de
parecer favorável da Secretaria de Estado da Saúde.

II- Análise e parecer da Comissão Intergestores Bipartite, que poderá reprovar ou
aprovar o cadastramento com exigências, caso em que o processo retornará ao gestor
municipal para arquivamento ou adequação.

III - Remessa do processo à Assessoria Técnica ASTEC/SAS, que deverá emitir
parecer, conforme determinado pelo Artigo 6° da Portaria GM/MS n° 336, de 19 de
fevereiro de 2002. Caso o parecer seja favorável, o processo será encaminhado ao gestor
estadual para efetivar o credenciamento.

1.3 - Exigências para Cadastramento de Centros de Atenção Psicossocial para
Atendimento de Pacientes com Dependência e/ou Uso Prejudicial de álcool e outras
drogas (CAPSad)

1.3.1 - Exigências Gerais

1.3.1.1 — Características Gerais

Os Centros de Atenção Psicossocial para Atendimento de Pacientes com
Transtornos Causados pelo Uso Prejudicial e/ou Dependência de Álcool e Outras Drogas
são destinados à operacionalização, execução e controle do Programa Nacional de
Atenção Comunitária Integrada a Usuários de Álcool e outras Drogas, na sua área de
abrangência, e devem possuir as seguintes características gerais:

a - constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária, de referência para área
de abrangência populacional definida pelo gestor local;

b - sob coordenação do gestor local, responsabilizar-se pela organização da
demanda e da rede de instituições de atenção a usuários de álcool e drogas, no âmbito
de seu território;

c - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de
entrada da rede assistencial local no âmbito de seu território e/ou do módulo assistencial,
definido na Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a
determinação do gestor local;
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d - coordenar, no âmbito de sua área de abrangência e por delegação do gestor
local, as atividades de supervisão de serviços de atenção a usuários de drogas, em
articulação com o Conselho Municipal de Entorpecentes;

e - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de
saúde mental local, no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;

f - funcionar de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis
da semana, podendo comportar um terceiro turno funcionando até às 21:00 horas;

h - manter de 02 (dois) a 04 (quatro) leitos para desintoxicação e repouso.

1.3.2 - Os CAPSad deverão incluir as seguintes atividades:

111	 a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre
outros);

b - atendimento em grupo (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte
social, entre outras);

c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível
superior ou nível médio;

d - visitas e atendimentos domiciliares;

e - atendimento à família;

f - atividades comunitárias enfocando a integração do dependente químico na
comunidade e sua inserção familiar e social;

g - atividades educativas e preventivas na unidade e na comunidade;

h - orientação profissional;

i - acolhimento/observação/repouso/desintoxicação para pacientes que necessitem
de acompanhamento sem apresentar um quadro severo de abstinência ou outro problema
decorrente que implique na necessidade de ser encaminhado para hospital geral.

j - encaminhamento, quando as condições clínicas o exigirem, dos pacientes para
internação em hospital geral de referência devidamente xreditado pelo gestor local, e
acompanhamento dos pacientes durante sua internação;

Obs.: os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária;
os assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias.
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1.4— Exigências Específicas

Além das exigências gerais, o Centro deverá cumprir com as seguintes exigências
específicas:

1.4.1 - Instalações Físicas

A área física do Centro deverá se enquadrar aos critérios e normas estabelecidos
pela legislação em vigor ou outros ditames legais que as venham substituir ou
complementar, a saber:

- Resolução n° 50, de 21 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre o Regulamento para
Técnico para Planejamento, Prorrogação, Elaboração e Avaliação de projetos Físicos de
Estabelecimentos de Assistência à Saúde , da Agência Nacional de Vigilância Sanitária —
ANVISA;

•	 - Resolução n° 05, de 05 de agosto de 1993, do CONAMA — Conselho Nacional de
Meio Ambiente.

A área física deve ser adequada, convenientemente iluminada e ventilada,
permitindo que os atendimentos sejam desenvolvidos com organização e segurança.

A área física deve contar, no mínimo, com:

- Sala de espera e recepção;

- Área de apoio administrativo;

- Consultórios;

- Área para atividades em grupo;

- 02 (dois) a 04 (quatro) leitos para desintoxicação e repouso;

- Refeitório;

- Posto de Enfermagem.

1.4.2- Recursos Humanos

- De acordo com o definido na Portaria GM/MS n° 336, de 19 de fevereiro de 2002.
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PROGRAMA PERMANENTE DE CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA OS
SERVIÇOS DE ATENÇÃO AOS USUÁRIOS DE DROGAS NA REDE DO SUS

1 - Na forma do disposto na Portaria GM/MS n° 816, de 20 de abril de 2002, fica
instituída a Primeira Etapa do Programa Permanente de Capacitação de Recursos
Humanos para os CAPSad na rede do SUS, do qual fazem parte o Ministério da Saúde —
por intermédio da Assessoria Técnica/ASTEC da Secretaria de Assistência à Saúde/SAS,
os gestores estaduais e municipais — por meio de suas áreas técnicas de saúde mental, e
das instituições formadoras conveniadas para esta finalidade;

2 - Compete ao Ministério da Saúde constituir Comissão de Acompanhamento
Técnico-Pedagógico, no âmbito da Assessoria Técnica da SAS — ASTEC/SAS, que
examinará e aprovará as propostas de convênios de cooperação técnica com instituições
formadoras, para o cumprimento das finalidades do Programa Permanente de
Capacitação, bem como elaborar e aplicar instrumentos de avaliação do Programa;

3 - Compete às instituições formadoras instituir programas de capacitação,
destinados a profissionais em atividade ou direcionados para atuarem nos CAPSad, nas
seguintes modalidades de treinamento:

3.1 - Curso de Especialização, com 360 horas, de características multidisciplinares,
para profissionais universitários, selecionados entre aqueles em atividade ou direcionados
para os CAPSad;

32 - Curso de Atualização, com 110 horas, para profissionais universitários ou de
nível médio, selecionados entre aqueles em atividade ou direcionados para atuarem nos
CAPSad;

3.3 - Cursos de Informação Técnica, com no mínimo 40 horas, com conteúdos definidos
segundo as necessidades da rede local ou regional de serviços de saúde do SUS, para
profissionais universitários ou de nível médio, selecionados entre aqueles em atividade ou
direcionados para atuarem nos CAPSad.

4 - Os Centros de Referência deverão ser credenciados por meio de Convênio com
o Ministério da Saúde, sob os seguintes valores para financiamento das atividades e
limites de clientela-alvo:

4.1 - Curso de Especialização — R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), máximo 50
(cinqüenta) alunos;

ANEXO II
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4.2 - Curso de Atualização — R$ 30.000,00 (trinta mil reais), máximo 50 (cinqüenta)
alunos por curso.
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Portaria n. o 336/GM Em 19 de fevereiro de 2002.

O Ministro da Saúde, no uso de suas atribuições legais;

Considerando a Lei 10.216, de 06/04/01, que dispõe sobre a proteção e os direitos das
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

Considerando o disposto na Norma Operacional de Assistência à Saúde — NOAS — SUS
01/2001, aprovada pela Portaria GM/MS n o 95, de 26 de janeiro de 2001;

Considerando a necessidade de atualização das normas constantes da Portaria MS/SAS no
224, de 29 de janeiro de 1992, resolve:

Art.1 0 Estabelecer que os Centros de Atenção Psicossocial poderão constituir-se nas
seguintes modalidades de serviços: CAPS I, CAPS II e CAPS III, definidos por ordem crescente de
porte/complexidade e abrangência populacional, conforme disposto nesta Portaria;

§ 10 As três modalidades de serviços cumprem a mesma função no atendimento público em
saúde mental, distinguindo-se pelas características descritas no Artigo 3° desta Portaria, e deverão
estar capacitadas para realizar prioritariamente o atendimento de pacientes com transtornos
mentais severos e persistentes em sua área territorial, em regime de tratamento intensivo, semi-
intensivo e não-intensivo, conforme definido adiante.

§ 20 Os CAPS deverão constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária que funcione
segundo a lógica do território;

Art. 20 Definir que somente os serviços de natureza jurídica pública poderão executar as
atribuições de supervisão e de regulação da rede de serviços de saúde mental.

Art. 30 Estabelecer que os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) só poderão funcionar em
área física específica e independente de qualquer estrutura hospitalar.

Parágrafo único. Os CAPS poderão localizar-se dentro dos limites da área física de uma
unidade hospitalar geral, ou dentro do conjunto arquitetõnico de instituições universitárias de
saúde, desde que independentes de sua estrutura física, com acesso privativo e equipe
profissional própria.

Art. 40 Definir, que as modalidades de serviços estabelecidas pelo Artigo 1 0 desta Portaria
correspondem às características abaixo discriminadas:

4.1 - CAPS I — Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para atendimento
em municípios com população entre 20.000 e 70.000 habitantes, com as seguintes características:

a - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da
rede de cuidados em saúde mental no âmbito do seu território;

b - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na Norma
Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a determinação do gestor local;
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c - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades
hospitalares psiquiátricas no âmbito do seu território;

d - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;

e - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS no 1077 de 24 de
agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS n o 341 de 22
de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;

f - funcionar no período de 08 às 18 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis
da semana;

4.1.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS I inclui as seguintes atividades:

a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);

b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social,
entre outras);

c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou
nível médio;

d - visitas domiciliares;

e - atendimento à família;

f - atividades comunitárias enfocando a integração do paciente na comunidade e sua
inserção familiar e social;

g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária, os
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias.

4.1.2 - Recursos Humanos:

A equipe técnica mínima para atuação no CAPS I, para o atendimento de 20 (vinte) pacientes
por turno, tendo como limite máximo 30 (trinta) pacientes/dia, em regime de atendimento
intensivo, será composta por:

a - 01 (um) médico com formação em saúde mental;

b - 01 (um) enfermeiro;

c - 03 (três) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais:
psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao
projeto terapêutico.

d - 04 (quatro) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico
administrativo, técnico educacional e artesão;
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4.2 - CAPS II — Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para
atendimento em municípios com população entre 70.000 e 200.000 habitantes, com as seguintes
características:

a - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da
rede de cuidados em saúde mental no âmbito do seu território;

b - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na Norma
Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), por determinação do gestor local;

c - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades
hospitalares psiquiátricas no âmbito do seu território;

d - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;

e - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS n o 1077 de 24 de
agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS no 341 de 22
de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;

f - funcionar de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da
semana, podendo comportar um terceiro turno funcionando até às 21:00 horas.

4.2.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS II inclui as seguintes atividades:

a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);

b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social,
entre outras);

c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou
nível médio;

d - visitas domiciliares;

e - atendimento à família;

f - atividades comunitárias enfocando a integração do doente mental na comunidade e sua
inserção familiar e social;

g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária: os
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias.

4.2.2 - Recursos Humanos:

A equipe técnica mínima para atuação no CAPS II, para o atendimento de 30 (trinta)
pacientes por turno, tendo como limite máximo 45 (quarenta e cinco) pacientes/dia, em regime
intensivo, será composta por:



a - 01 (um) médico psiquiatra;

b - 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental;

c - 04 (quatro) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais:
psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional
necessário ao projeto terapêutico.

d - 06 (seis) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico
administrativo, técnico educacional e artesão.

4.3 - CAPS III — Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para
atendimento em municípios com população acima de 200.000 habitantes, com as seguintes
características:

a - constituir-se em serviço ambulatorial de atenção contínua, durante 24 horas diariamente,
incluindo feriados e finais de semana;

b - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da
rede de cuidados em saúde mental no âmbito do seu território;

c - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na Norma
Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), por determinação do gestor local;

d - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades
hospitalares psiquiátricas no âmbito do seu território;

e - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;

f - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS no 1077 de 24 de
agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS n o 341 de 22
de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;

410	 g - estar referenciado a um serviço de atendimento de urgência/emergência geral de sua
região, que fará o suporte de atenção médica.

4.3.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS III inclui as seguintes atividades:

a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, orientação, entre outros);

b - atendimento grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, entre
outras);

c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou
nível médio;

d - visitas e atendimentos domiciliares;
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e - atendimento à família;

f - atividades comunitárias enfocando a integração do doente mental na comunidade e sua
inserção familiar e social;

g - acolhimento noturno, nos feriados e finais de semana, com no máximo 05 (cinco) leitos,
para eventual repouso e/ou observação;

h - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária; os
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias, e os que permanecerem no
serviço durante 24 horas contínuas receberão 04 (quatro) refeições diárias;

i - a permanência de um mesmo paciente no acolhimento noturno fica limitada a 07 (sete)
dias corridos ou 10 (dez) dias intercalados em um período de 30 (trinta) dias.

4.3.2 - Recursos Humanos:

A equipe técnica mínima para atuação no CAPS III, para o atendimento de 40 (quarenta)
pacientes por turno, tendo como limite máximo 60 (sessenta) pacientes/dia, em regime intensivo,
será composta por:

a - 02 (dois) médicos psiquiatras;

b - 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental.

c - 05 (cinco) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias: psicólogo,
assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao
projeto terapêutico;

d - 08 (oito) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico
administrativo, técnico educacional e artesão.

4.3.2.1 - Para o período de acolhimento noturno, em plantões corridos de 12 horas, a equipe
deve ser composta por:

a - 03 (três) técnicos/auxiliares de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do serviço;

b — 01 (um) profissional de nível médio da área de apoio;

4.3.2.2 - Para as 12 horas diurnas, nos sábados, domingos e feriados, a equipe deve ser
composta por:

a - 01 (um) profissional de nível superior dentre as seguintes categorias: médico, enfermeiro,
psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, ou outro profissional de nível superior
justificado pelo projeto terapêutico;

b - 03 (três) técnicos/auxiliares técnicos de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do
serviço

c - 01 (um) profissional de nível médio da área de apoio.



4.4 — CAPS i II — Serviço de atenção psicossocial para atendimentos a crianças e
adolescentes, constituindo-se na referência para uma população de cerca de 200.000 habitantes,
ou outro parâmetro populacional a ser definido pelo gestor local, atendendo a critérios
epidemiológicos, com as seguintes características:

a - constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária destinado a crianças e
adolescentes com transtornos mentais;

b - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na Norma
Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a determinação do gestor local;

c - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da
rede de cuidados em saúde mental de crianças e adolescentes no âmbito do seu território;

d - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades de
atendimento psiquiátrico a crianças e adolescentes no âmbito do seu território

e - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, na atenção à infância e
adolescência;

f - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS n o 1077 de 24 de
agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS n o 341 de 22
de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;

g - funcionar de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da
semana, podendo comportar um terceiro turno que funcione até às 21:00 horas.

4.4.1- A assistência prestada ao paciente no CAPS i II inclui as seguintes atividades:

a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);

b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social,
entre outros);

c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou
nível médio;

d - visitas e atendimentos domiciliares;

e - atendimento à família;

f - atividades comunitárias enfocando a integração da criança e do adolescente na família, na
escola, na comunidade ou quaisquer outras formas de inserção social;

g - desenvolvimento de açóes inter-setoriais, principalmente com as áreas de assistência
social, educação e justiça;
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h - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma 4 eféição—Wr:ia, os i
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias;

4.4.2 - Recursos Humanos:

A equipe técnica mínima para atuação no CAPS i II, para o atendimento de 15 (quinze)
crianças e/ou adolescentes por turno, tendo como limite máximo 25 (vinte e cinco) pacientes/dia,
será composta por:

a - 01 (um) médico psiquiatra, ou neurologista ou pediatra com formação em saúde
mental;

b - 01 (um) enfermeiro.

c - 04 (quatro) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais:
psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, pedagogo ou outro
profissional necessário ao projeto terapêutico;

d - 05 (cinco) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico
administrativo, técnico educacional e artesão.

4.5 — CAPS ad II — Serviço de atenção psicossocial para atendimento de pacientes com
transtornos decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas, com capacidade
operacional para atendimento em municípios com população superior a 70.000, com as seguintes
características:

a - constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária, de referência para área de
abrangência populacional definida pelo gestor local;

b - sob coordenação do gestor local, responsabilizar-se pela organização da demanda e da
rede de instituições de atenção a usuários de álcool e drogas, no âmbito de seu território;

c - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada
da rede assistencial local no âmbito de seu território e/ou do módulo assistencial, definido na
Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a determinação do gestor local;

d - coordenar, no âmbito de sua área de abrangência e por delegação do gestor local, a
atividades de supervisão de serviços de atenção a usuários de drogas, em articulação com o
Conselho Municipal de Entorpecentes;

e - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde
mental local no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;

f - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS n o 1077 de 24 de
agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS no 341 de 22
de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;

g - funcionar de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da
semana, podendo comportar um terceiro turno funcionando até às 21:00 horas.



h - manter de 02 (dois) a 04 (quatro) leitos para desintoxicação e repouso.._;.,

4.5.1. A assistência prestada ao paciente no CAPS ad II para pacientes com transtornos
decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas inclui as seguintes atividades:

a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);

b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social,
entre outras);

c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou
nível médio;

d - visitas e atendimentos domiciliares;

e - atendimento à família;

f - atividades comunitárias enfocando a integração do dependente químico na comunidade e
sua inserção familiar e social;

g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária; os
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias.

h - atendimento de desintoxicação.

4.5.2 - Recursos Humanos:

A equipe técnica mínima para atuação no CAPS ad II para atendimento de 25 (vinte e cinco)
pacientes por turno, tendo como limite máximo 45 (quarenta e cinco) pacientes/dia, será
composta por:

a - 01 (um) médico psiquiatra;

b - 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental;

c - 01 (um) médico clínico, responsável pela triagem, avaliação e acompanhamento das
intercorrências clínicas; •

d - 04 (quatro) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais:
psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional
necessário ao projeto terapêutico;

e - 06 (seis) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico
administrativo, técnico educacional e artesão.

Art.50 Estabelecer que os CAPS I, II, III, CAPS i II e CAPS ad II deverão estar capacitados
para o acompanhamento dos pacientes de forma intensiva, semi-intensiva e não-intensiva, dentro
de limites quantitativos mensais que serão fixados em ato normativo da Secretaria de Assistência à
Saúde do Ministério da Saúde.
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Parágrafo único. Define-se como atendimento intensivo aquele destinado ao§53ffikat~
em função de seu quadro clínico atual, necessitem acompanhamento diário; senil-intensivo é o
tratamento destinado aos pacientes que necessitam de acompanhamento freqüente, fixado em seu
projeto terapêutico, mas não precisam estar diariamente no CAPS; não-intensivo é o atendimento
que, em função do quadro clínico, pode ter uma freqüência menor. A descrição minuciosa destas
três modalidades deverá ser objeto de portaria da Secretaria de Assistência à Saúde do Ministério
da Saúde, que fixará os limites mensais (número máximo de atendimentos); para o atendimento
intensivo (atenção diária), será levada em conta a capacidade máxima de cada CAPS, conforme
definida no Artigo 2°.

Art. 6° Estabelecer que os atuais CAPS e NAPS deverão ser recadastrados nas modalidades
CAPS I, II, III, CAPS i II e CAPS ad II pelo gestor estadual, após parecer técnico da Secretaria de
Assistência à Saúde do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. O mesmo procedimento se aplicará aos novos CAPS que vierem a ser
implantados.

Art.7° Definir que os procedimentos realizados pelos CAPS e NAPS atualmente existentes,
após o seu recadastramento, assim como os novos que vierem a ser criados e cadastrados, serão
remunerados através do Sistema APAC/SIA, sendo incluídos na relação de procedimentos
estratégicos do SUS e financiados com recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação —
FAEC.

Art.8°. Estabelecer que serão alocados no FAEC, para a finalidade descrita no art. 5°, durante
os exercícios de 2002 e 2003, recursos financeiros no valor total de R$52.000.000,00 (cinqüenta e
dois milhões de reais), previstos no orçamento do Ministério da Saúde.

Art.9° . . Definir que os procedimentos a serem realizados pelos CAPS, nas modalidades I, II
(incluídos CAPS i II e CAPS ad II) e III, objetos da presente Portaria, serão regulamentados em
ato próprio do Secretário de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde.

Art.10. Esta Portaria entrará em vigor a partir da competência fevereiro de 2002, revogando-
se as disposições em contrário.

41110	
JOSÉ SERRA
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LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

•

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José Índio Ferreira do Nascimento)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferida por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo.
Art. 20 Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região.
Art. 3 0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa)
dias a partir da sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•



LEI N o 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei no 535/02, do Vereador Rubens Calvo - PSB)

•

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0 da Lei n o 12.281/96, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O art. l o da Lei n o 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a
criação dos Centros de Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo do
seguinte parágrafo único:
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente
poderá estabelecer parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos
dependentes de drogas."
Art. 20 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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LEI N o 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool,
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976.
Art. 2 0 - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica;
II - coordenar, desenvolver e estimular programas:
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias
que causem dependência;
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção,
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e
substâncias que causem dependência;
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e
convênios de interesse para a implementação da política municipal;
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus
objetivos legais.
Art. 30 - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos
seguintes membros:
I - designados pela Prefeita Municipal:
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos
Humanos e Cidadania;
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.
III - a convite da Prefeita:
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas
entidades de classe;
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de
atribuições do Conselho;
e) um representante do Conselho Regional de Medicina;
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia;
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia;
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo;
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública.
§ 1 0 - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes.
§ 2 0 - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
§ 30 - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada
de relevante serviço público.
Art. 40 - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma
única recondução.
Art. 50 - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros.
Art. 60 - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n o 10.750, de 26 de setembro de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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LEI N o 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 387/01, do Vereador William Woo - PSDB)	 •

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência
Integral a Dependentes Químicos.
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui
alcoólatras, bem como usuários de drogas.
Art. 20 - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação.
Art. 3 0 - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que
estejam informados.
Art. 4°- (VETADO)
Art. 5 0 - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos.
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com
universidades, hospitais universitários e hennocentros, visando ao desenvolvimento de
um melhor atendimento sobre o tema.
Art. 60 - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para
adolescentes da rede pública escolar.
Art. 70 - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral,
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa
qualidade.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo
orçamento.
Art. 90 - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data
de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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PROJETO DE LEI 01-0560/2002, do Vereador Celso Jatene. 	
U7s(1("Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes,químicás, n

Hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:
Art. 1. 0 Os Hospitais da Rede Municipal de Saúde, deverão reservar em suas dependências,
alas específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos.
Art. 2. 0 O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a serem
adotados para cumprir as disposições da presente Lei.
Art. 3. 0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 4• 0 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5. 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, 25 de setembro de 2002. Às Comissões competentes."

p10560-2002
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PROJETO DE LEI 01-0422/2009 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre diretrizes para o tratamento de usuários de drogas, e dá outras

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O sistema público municipal de saúde, na execução de sua política de

tratamento de usuários de drogas, pautar-se-á pela atuação integrada com entidades
públicas e privadas, voltadas a esse atendimento, com o objetivo de ampliar a
disponibilização de atendimentos, especialmente internações.

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de junho de 2009. Às Comissões competentes."

•

•
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PROJETO DE LEI 01-0556/2004 dos Vereadores Francisco Chagas (PT) e
Rubens Calvo (PT)
"Altera a redação do Parágrafo Único da Lei 13.832 de 26 de maio de 2004."
Art. 1 0 - Parágrafo Único da Lei 13.832 de 26 de maio de 2004., passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente
poderá estabelecer parceria com clinicas habilitadas a promover a assistência aos
dependentes de álcool e outras drogas."
Art. 2° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias a
partir de sua publicação.
Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Dezembro de 2004. Às Comissões competentes."

p10556-2004.doc
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PROJETO DE LEI 01-0531/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR)
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com

Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal

de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente aquelas
alcoólatras e viciadas em drogas, se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras
possíveis para a recuperação, a proteção, a promoção e a integração dessas mulheres:

I - criação de clínicas especializadas para recuperação de mulheres com
problemas de vícios no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde;

II - combinação de tratamento ambulatorial e de acompanhamento com
internação, sempre que se fizer necessário;

III - atendimento gratuito, ainda que prestado por entidades conveniadas,
voltado prioritariamente para mulheres carentes, abandonadas ou em situação de
risco;

IV - recenseamento das mulheres moradoras de rua com problemas de vícios,
acompanhado de um programa de encaminhamento delas para as clínicas de
recuperação de que trata a presente lei;

V - distribuição gratuita de medicamentos, desde que necessário e sob prescrição
médica;

VI - atendimento e orientação dos familiares, inclusive com apoio médico e
psicológico;

VII - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente
por via eletrônica ou telefônica, de orientação para atendimento e encaminhamento de
mulheres com problemas de vício, sobretudo em álcool e em outras drogas;

VIII - realização de campanhas educativas orientadas para o público feminino
sobre a prevenção de vícios, especialmente daqueles ligados ao consumo de álcool e
de outras drogas.

Art. 20 Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos,
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0617/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Institui nos CRAS - Centros de Referência em Assistência Social da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento 
de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através 

dos CRAS - Centros de Referência em Assistência Social, oferecerá o Serviço de Apoio 
e Tratamento de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias. 

Art. 20  - A ação prescrita buscará esse público alvo dentre aqueles que, 
encontrados e/ou indicados ao poder público como estando em situação de 
vulnerabilidade social e risco pessoal, se enquadrem na competência de gestão e de 
manutenção dos sistemas de vigilância social às pessoas na Cidade de São Paulo. 

Art. 30  - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá 
receber das unidades do Sistema Único de Saúde, administrados pela municipalidade, 
apoio prioritário para o acolhimento e tratamento das pessoas e familiares encontrados 
em situação de emergência, incluídos os serviços de remoção. 

Art. 40  - O efetivo da Guarda Civil Metropolitana e os demais órgãos da Defesa 
Civil deverão receber instruções padronizadas para a conduta em face da proteção ora 
instituída. 

Art. 5 0  - Os recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e nas Leis 
Orçamentárias Anuais, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS 
ASSISTÊNCIA e DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SAÚDE, e da SEGURANÇA URBANA, 
destinados a projetos comunitários e ou locais, com a finalidade de incentivo e 
desenvolvimento da cidadania e programas de sociabilização, ressocialização e 
proteção da pessoa. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, discriminando sua 
operação e enfatizando o cuidado com a proteção das famílias. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

• 

• 
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do processo n° 	123 	de  2001 	02 / 01 	j2013 	(e ) 	 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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es Svério 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
rj.7 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
P 	7 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033/ 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 /2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL: 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 /2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 /2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 11.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807/ 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826/ 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 'PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848/ 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 /2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839/ 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877/ 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / t.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 /1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 /2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 /1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327/ 1.997 PL 717 /1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 /2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328/ 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 /2.001 PL 347 /2.005 PL 383 / 2.012 

anii 46 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329/ 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 /2.005 PLO 2 / 1.996 
"."87 / 1.994 

PL 489 / 1.994 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 

PL 330 / 1.997 
PL 331 /1.997 

PL 728 / 1.998 
PL 729 / 1.998 

PL 516 / 1.999 
PL 532 / 1.999 

PL 40 / 2.002 
PL 41 / 2.002 

PL 350 / 2.005 
PL 352 / 2.005 

PLO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 

PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 /2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555/ 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532/ 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL .413 /2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727/ 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 /1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 /2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 12.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PI 80 /1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 /2.007 PR 27 / 2.005 
PI 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 /2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 's  PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 /2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 • 
SOLANGE INONE OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n° 01-0123 de 2001, 

57/*  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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